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Vigilância em Saúde do Trabalhador na perspectiva 
de gestores e tomadores de decisão

Workers’ Health Surveillance from managers’  
and decision-makers’ perspectives

Resumo

Objetivo: analisar as ações de implantação da Vigilância em Saúde do 
Trabalhador (Visat) na esfera municipal, pela perspectiva de gestores e 
tomadores de decisão. Método: estudo descritivo-exploratório de abordagem 
qualitativa, realizado em duas etapas: (1) levantamento documental da legislação 
relacionada à Saúde do Trabalhador; (2) entrevistas semiestruturadas com 
15 gestores e tomadores de decisão na área, que foram gravadas, transcritas e 
analisadas segundo análise temática. Resultados: a análise documental incluiu 
seis documentos, sendo três relacionados às ações de Visat e três relacionados 
às ações que guardam interface com a Saúde do Trabalhador. Sete categorias 
emergiram na análise temática: Aspectos legais da Saúde do Trabalhador; 
Implementação das ações de Visat; Fluxos de informação e comunicação da 
Visat; Papéis e competências relacionados à ST no Sistema Único de Saúde; 
Articulação entre os setores envolvidos na Visat; Atuação do Centro de 
Referência em Saúde do Trabalhador regional; Relevância do controle social 
e participação sindical para implementação da Visat municipal. Conclusão: 
o estudo evidenciou fragilidades na consolidação da Visat, com desarticulação 
dos setores envolvidos, ações fragmentadas, ausência de definições de papéis 
e fluxos de trabalhos e, ainda, desconhecimento dos aspectos relacionados à 
atenção à saúde dos trabalhadores pelos atores envolvidos em sua consolidação.

Palavras-chave: saúde do trabalhador; vigilância em saúde do trabalhador;  
política de saúde do trabalhador; estudos de avaliação como assunto.

Abstract

Objective: to analyze the implementation of Workers’ Health Surveillance 
(WHS) at a regional level, from managers’ and decision-makers’ perspectives. 
Methods: descriptive-exploratory study with a qualitative approach performed 
in two steps (1) documental analysis related to Workers’ Health legislation; 
(2) semi-structured interviews with 15 managers and decision-makers, that 
were recorded, transcribed, and analyzed by thematic analysis. Results: 
documental analysis found six documents, with three related to WHS and three 
related to actions interfacing Workers’ Health. Seven categories were found in 
the speeches: Legal aspects of Workers’ Health; Implementation of WHS actions; 
Communication and information flows of WHS; Roles and competencies related 
to Workers’ Health in the Brazilian Unified Health System; Articulation among 
sectors involved in WHS; Role of the Regional Center of Reference in Workers’ 
Health; and Relevance of social control and union participation for WHS 
implementation. Conclusion: this study shows flaws in the WHS consolidation, 
including non-articulation of involved sectors, fragmented actions, lack of 
defined roles and competencies, and lack of knowledge about Workers’ Health 
care by the actors involved in its consolidation.

Keywords: occupational health; surveillance of the workers health; occupational 
health policy; evaluation studies as topic.
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Teletrabalho e saúde no contexto da  
pandemia de COVID-19

Telework and health in the context of the COVID-19 pandemic

Resumo
Introdução: com a pandemia de COVID-19 e a política de distanciamento social, 
quase 9 milhões de trabalhadores tiveram suas atividades profissionais transferidas 
para o ambiente doméstico. Esse contexto funcionou como um laboratório no qual 
as empresas puderam experimentar a modalidade do teletrabalho. Objetivo: analisar 
o crescimento do teletrabalho e o perfil dos teletrabalhadores, destacando impactos 
e consequências para saúde dos profissionais. Métodos: análise de bibliografia 
pertinente, exploração de dados secundários de pesquisas sobre condições objetivas 
e subjetivas do teletrabalho, publicações sobre o teletrabalho no contexto da 
pandemia e pós-pandemia, análise de anúncios de trabalho remoto. Resultados: 
em razão da forma como ocorreu durante a pandemia, o trabalho remoto, além das 
consequências para saúde e condições de vida e trabalho, acarretou novos desafios 
para a classe trabalhadora. Entre eles, destacam-se: como assegurar condições 
ambientais e ergonômicas adequadas ao trabalho e como garantir o limite de jornada, 
a delimitação do tempo de trabalho, tendo em vista a tendência de sua manutenção 
para o período pós-pandemia. Conclusão: a análise revelou impactos sobre a saúde 
dos trabalhadores, com novos desafios para a classe trabalhadora. Tais impactos, 
entre outras razões, se devem a jornadas ampliadas, condições ergonômicas no 
domicílio e pressões para cumprimento de metas.

Palavras-chave: COVID-19; teletrabalho; saúde; regulação; saúde do trabalhador.

Abstract
Introduction: with the COVID-19 pandemic and the social distancing policy, 
almost 9 million workers had their professional activities transferred to the home 
environment, called “remote work,” “home office,” or “telework.” This context worked 
as a laboratory in which companies could experiment with teleworking. Objective: 
to analyze the unprecedented telework growth and the teleworkers' profile, highlighting 
the impacts and consequences for the workers' health. Methods: analysis of relevant 
bibliography, exploration of secondary data from empirical research on objective 
and subjective teleworking conditions, publications in the media about telework 
in the pandemic and post-pandemic context, and analysis of remote work  ads. 
Results: due to the way remote work occurred during the pandemic, in addition to 
its consequences for health, and living and working conditions, new challenges were 
raised for the working class. Among them: how to ensure adequate environmental 
and ergonomic working conditions and how to guarantee the limit of working hours, 
and the delimitation of working time, in view of the tendency for telework to be 
maintained in the post-pandemic period. Conclusion: the analysis revealed impacts 
on workers’ health that bring new challenges to the working class. Such impacts, 
among other reasons, are due to extended working hours, ergonomic conditions 
at home, and pressure to meet goals.

Keywords: COVID-19; telework; health; regulation; occupational health.
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Introdução

A pandemia de COVID-19 representou no ano de 2020 um novo marco para os estudos sobre trabalho. 
As incertezas e dificuldades em lidar com uma doença até então desconhecida levaram a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) a recomendar o imediato isolamento social como medida de contenção da transmissão, o que causou 
impactos na demanda por bens e serviços e consequente retração econômica. A pandemia forçou “o fim de grandes 
ajuntamentos e o encerramento de atividades e locais de trabalho”1 (p. 2) como forma de contenção do contágio2. 

A situação sanitária ficou ainda mais agravada a depender das reações dos governos, que foram as mais diversas:  
do apoio e adesão até sua negação.

Antes da pandemia, apenas uma parte da classe trabalhadora no mundo ocidental trabalhava ocasionalmente 
em casa. A partir de 2020, houve um aumento expressivo da ocorrência do teletrabalho. Em países que já tinham uma 
tradição nessa modalidade, tais como Finlândia (cerca de 60% passaram a trabalhar em casa), Luxemburgo, Países 
Baixos, Bélgica e Dinamarca (crescimento de mais de 50%) e Irlanda, Áustria, Itália e Suécia (em torno de 40%)1, 
mas também em países como o Brasil e outros latino-americanos, a ocorrência do teletrabalho cresceu.

É importante ressaltar que a possibilidade do teletrabalho tem relação com a matriz produtiva dos países, 
pois nem todas as atividades podem ser transferidas para o ambiente doméstico, como no caso dos segmentos da grande 
indústria de transformação, da agricultura, além de serviços de segurança, de transporte e de saúde, por exemplo.

No Brasil, a pandemia aprofundou uma situação de crise e piora no mercado de trabalho advinda da ruptura 
de 2016, dada pelo impeachment de Dilma Rousseff e pelos desmontes das políticas econômicas, dos Programas de 
Aceleração do Crescimento (PAC I e PAC II), das crises provocadas em setores da construção civil, naval e outros3.

A crise sanitária afetou toda a classe trabalhadora, ainda que de formas distintas: perda de emprego em 
algumas áreas, especialmente nos setores de serviços, turismo, alimentação; trabalho mais intensificado para pessoas 
que desenvolviam atividades consideradas essenciais e para aquelas que foram submetidas às medidas provisórias 
do governo, devido à permissão de redução de salários, jornadas intensificadas, responsabilização pelos custos do 
trabalho etc. Entre as consequências, quase 9 milhões de trabalhadores tiveram suas atividades profissionais trans-
feridas para o ambiente doméstico, no chamado trabalho remoto, home office ou teletrabalho. Essa modalidade, 
que já vinha em crescimento no período que antecede a pandemia, conforme vários estudos realizados sobre o tema4-6,  

com a COVID-19, inaugurou um novo marco do trabalho.

O teletrabalho é o conceito referido pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), pelas legislações 
laborais de outros países e pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) no Brasil às modalidades de trabalho reali-
zadas no domicílio, fora do espaço físico do empregador, com o uso de equipamentos informacionais, computadores, 
câmaras, web, telefones e softwares. A complexidade se deve aos diversos critérios do que pode ser considerado como 
teletrabalho, pois pode envolver o modo de organização do trabalho e seu local de execução (se é fixo ou móvel, se em 
casa ou em outros espaços, por exemplo); a frequência de realização do trabalho remoto (todos os dias, alguns dias da 
semana, alguns dias do mês ou alguns meses do ano); o tipo de contrato de trabalho (tempo integral, parcial, formal, 
se público ou privado etc.); e a própria tecnologia utilizada.

Métodos

A partir da análise de bibliografia pertinente, exploração de dados secundários de pesquisas empíricas sobre 
as condições objetivas e subjetivas do teletrabalho, publicações nas mídias sobre o teletrabalho no contexto da pan-
demia e pós-pandemia, análise de anúncios de trabalho remoto, este ensaio tem os objetivos de averiguar a recente 
expansão do teletrabalho no Brasil, destacando o perfil de trabalhadores empregados nessa modalidade, e mapear as 
novas condições de trabalho que engendra, com especial ênfase àquelas ligadas à saúde do trabalhador.
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A evolução do teletrabalho no Brasil, perfil dos trabalhadores e regulação:  
um novo marcador da desigualdade?

No Brasil, o teletrabalho apresentou crescimento, sobretudo desde sua normatização via reforma trabalhista.  
A Lei 13.467/20177 passou a contar com capítulo específico sobre essa modalidade de trabalho, porém sem garantias 
de direitos básicos. Um dos pontos críticos da lei é a ausência de controle de jornada para teletrabalhadores.

Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) revelam que, em 2012, 
havia 2,7 milhões de pessoas trabalhando remotamente no Brasil. Esse número cresceu, embora de maneira lenta, 
até 2016, com aumento de apenas 3,7% no período. Em 2017, ano da reforma trabalhista, o aumento do trabalho re-
moto foi de 16,2%. O notável crescimento é repetido nos anos seguintes: assistiu-se ao aumento de 21,1% em 2018 e 
de 19,4% em 2019. Assim, chegou-se ao fim de 2019 com um contingente de 4,6 milhões de trabalhadores realizando 
seu trabalho de maneira remota no Brasil8.

No serviço público federal, no início dos anos 2010, alguns setores – como Receita Federal e Justiça Federal –  
implementaram o teletrabalho na forma experimental ou piloto.

Em 2012, por meio da Portaria  947/20129, a Receita Federal do Brasil instituiu, a título de experiência 
piloto, a realização de atividades, tarefas e atribuições “fora das dependências físicas das unidades administrativas 
da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), na modalidade teletrabalho”. Apenas algumas áreas estavam auto-
rizadas a participar do projeto. Era facultado o teletrabalho aos auditores fiscais mediante solicitação e compromisso 
de cumprimento das metas fixadas. O projeto-piloto definia que o período experimental duraria inicialmente até 
18 meses. Na referida portaria, previa-se também que as metas de desempenho dos servidores na modalidade de 
teletrabalho seriam, no mínimo, 15% superiores àquelas definidas para os servidores que executavam as mesmas ati-
vidades nas dependências da Receita Federal, razão pela qual os auditores foram no início muito reticentes ao projeto. 
Em pesquisa realizada com a categoria, Trópia e Gomes10 identificaram que, do total de auditores fiscais pesquisados 
(N=1.511), apenas 3,3% estavam em teletrabalho.

Por sua vez, em 2015, 16 dos 65 auditores em teletrabalho na Receita Federal do Brasil estavam na iminência 
de serem excluídos do projeto-piloto porque não tinham alcançado as metas por terem participado de uma greve da 
categoria, contra a aprovação das emendas 40 e 41 à Medida Provisória (MP) 660/1411, que compartilha atribuições 
privativas da classe com um cargo de auxiliar (analista tributário). Certamente o episódio contribuiu para reforçar 
a reticência da categoria em relação ao teletrabalho. Foi, contudo, na pandemia que praticamente toda a categoria 
passou a realizar teletrabalho e conseguiu, por meio da ação do Sindifisco Nacional, a retirada da obrigação de atingir 
a meta da produtividade 15% superior.

Na Justiça Federal, em 2012, foi instituído no âmbito da Justiça do Trabalho, por meio da Resolução 109/201212, 
do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), o teletrabalho em caráter experimental. A adesão era facultativa, 
não constituindo um direito nem dever do servidor. Os servidores que aderissem ao regime de teletrabalho deve-
riam apresentar um incremento na produtividade, a ser determinado e aferido pelo titular da unidade, nunca infe-
rior a 15%. Essa experiência levou à regulamentação do teletrabalho pelo Poder Judiciário, em 2016, por meio da 
Resolução 22713. Nela, além do estabelecimento das metas, definia-se que a estrutura física e tecnológica necessária 
à realização do teletrabalho seria responsabilidade do servidor. Em 2018, foi a vez do Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) regulamentar o regime, por meio de Resolução Administrativa 1970/201814. A adesão era voluntária e auto-
rizada por superiores. As metas diárias, semanais ou mensais deveriam ser estipuladas em plano de trabalho indivi-
dualizado para cada servidor, constantes no termo de adesão e estabelecidas pelos gestores das unidades. Na época, 
as  metas deveria ser 15% superiores às estipuladas para os servidores que executavam as mesmas atividades nas 
dependências do TST. Atualmente são maiores.

Entidades sindicais representativas de segmentos do Judiciário ampliaram a partir de 2018 o debate sobre 
teletrabalho junto à categoria, alertando que as propostas apresentadas, além de gerar problemas para a saúde 
do trabalhador, concretamente resultariam na precarização do trabalho e na redução do valor pago por hora 
trabalhada, caso persistisse a proposta de metas superiores aos teletrabalhadores15.
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De fato, com a chegada da pandemia de COVID-19, em março de 2020, teve início um período de experi-
mento do teletrabalho em larga escala no país. Devido à necessidade de distanciamento social, o teletrabalho foi in-
dicado como uma das medidas possíveis de serem adotadas de maneira discricionária pelas empresas. Tal decisão foi 
amparada pela MP 927/202016, que autorizou, entre outras, antecipação de férias, suspensão de contratos de trabalho 
e adoção do teletrabalho, sem quaisquer negociações com as entidades representativas dos trabalhadores7.

A partir do novo contexto e do amparo proporcionado pela nova MP 927/2020, o teletrabalho se alastrou. 
Segundo dados da PNAD-COVID-19, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)17, chegou a al-
cançar 8,9 milhões de trabalhadores em junho de 2020, caindo para 7,9 milhões de pessoas no fim de setembro 
de 2020. A partir dos dados da PNAD-COVID-19 do IBGE, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea)18 
demonstrou que a maioria dos teletrabalhadores eram mulheres (56,1%), pessoas brancas (65,6%) e com nível su-
perior completo (74,6%). Os setores econômicos em que o teletrabalho foi mais expressivo foram: educação (51%), 
financeiro (38,8%) e comunicação (34,7%).

Embora o contingente de teletrabalhadores tenha apresentado leve redução com o enfraquecimento das po-
líticas de distanciamento, a PNAD-COVID-19 publicada pelo IBGE demonstrou a existência de 6,2 milhões de tra-
balhadores realizando as atividades no domicílio em março de 2022.

Essa realidade se expressa, ademais, no aumento das negociações coletivas sobre o tema. Levantamento rea-
lizado pelo Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (Dieese)19 revelou que, durante a 
pandemia, em 2020, 13,7% dos instrumentos coletivos de trabalho registrados no mediador eram sobre o teletrabalho. 
O tema apareceu em 2.738 instrumentos coletivos naquele ano. Em 2019, constava em apenas 284.

O aumento do número de teletrabalhadores gerou pressão pela regulamentação. O teletrabalho foi mais pau-
tado na Justiça do Trabalho e proliferaram projetos de lei no Congresso Nacional. Ao consultar as decisões do TST, 
foram encontrados 90 recursos sobre o teletrabalho entre 2020 e 2021, um aumento de 850% em relação ao período 
de 2019 a 2020. Em geral, pautavam o direito a exercer teletrabalho, o pagamento de horas extras e o reconhecimento 
do vínculo de emprego15.

Quanto às propostas legislativas, Soares20 desvendou no período até o início de 2021 a existência de 27 projetos 
de lei tratando do teletrabalho – muitos deles utilizando os termos trabalho remoto, trabalho a distância e home office. 
Entre eles, quatro foram apresentados anteriormente à reforma trabalhista de 2017; seis foram promulgados entre a 
reforma e a pandemia; e 17, após a pandemia. Em geral, tratavam de temas como regulação da jornada, custeio da 
infraestrutura para o trabalho, direito à desconexão e responsabilização do empregador por acidentes de trabalho15.

A despeito de a intensa experiência e discussão acerca da regulação do teletrabalho ter revelado as falhas da 
reforma trabalhista brasileira e do capítulo sobre essa nova modalidade de trabalho, finalmente, em agosto de 2022, 
foi aprovada a MP 1.10821. Incapaz de responder às necessidades de resolução de conflitos centrais no teletrabalho – 
como a tendência de exacerbação da jornada, de adoecimento, aumento de custos laborais assumidos pelo trabalhador, 
entre outros –, a MP 1.108 reafirmou liberalidades ao empregador, criando, ainda, a possibilidade de contratação por 
tarefas ou produção e estendendo o teletrabalho a estagiários e aprendizes. Quanto à jornada de trabalho, foi incluída 
na CLT a seguinte disposição: “Acordo individual poderá dispor sobre os horários e os meios de comunicação entre 
empregado e empregador, desde que assegurados os repousos legais”16 (Art. 75B, § 9º). No § 5º foi afirmado, ainda, 
que o tempo de utilização de equipamentos de trabalho (computadores, cadeiras, celulares etc.) fora da jornada de 
trabalho, em regra, não constitui tempo de trabalho ou sobreaviso.

Os impactos previstos na saúde do trabalhador são “compensados” com mera orientação do emprega-
dor sobre as precauções que podem evitar adoecimentos e acidentes de trabalho. De todo modo, foi mantido 
o dispositivo que obriga o empregado a assinar termo de responsabilidade no qual se compromete a seguir as 
instruções do empregador, mecanismo que parece sugerir responsabilização do empregado pelos cuidados com 
sua própria saúde no trabalho.

O teletrabalho no caso brasileiro revelou-se um novo marcador de desigualdades de diversas ordens re-
lacionadas às ocupações passíveis de serem realizadas a distância, assim como em relação ao perfil de trabalha-
dores que realizam essa modalidade de trabalho, majoritariamente com ensino superior, brancos, estáveis e com 
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mais tempo de empresa, concentrados na região Sudeste. E, não menos importante, seu impacto é maior entre as 
mulheres, em razão da sobrecarga de trabalho reprodutivo e produtivo, expressando a permanência da velha e 
renitente divisão sexual do trabalho.

Embora não seja elemento capaz de explicar a velocidade e a extensão da proliferação do teletrabalho, 
o desenvolvimento tecnológico que o torna possível é um elemento-chave. Isolando o quesito tecnológico, pode-se 
alcançar medidas de potencial do teletrabalho, a estimativa da quantidade de trabalho que poderia ser realizado 
remotamente em determinado país ou região. Góes et al.18 atualizaram trabalho anterior sobre o potencial de teletra-
balho já levantado em Boletim de Conjuntura do Ipea e concluíram que, em 2021, cerca de 20,5 milhões de pessoas 
poderiam realizar teletrabalho no Brasil, o que significaria 24,1% do total de ocupados no país para o período anali-
sado (1º tri/2021 – PNAD-IBGE)17. Além desse importante achado, os autores chegaram à conclusão de que a massa 
de rendimentos desses trabalhadores representa cerca de 40% da massa total de rendimentos. Trata-se, portanto, 
de ocupações com remuneração média acima da média nacional. Quando se analisa o perfil dos potenciais teletra-
balhadores no Brasil, revela-se predomínio de mulheres, que representam 58,3% do total; de pessoas brancas, (60%); 
e de pessoas com, no mínimo, ensino superior completo (62,6%).

Porém, a efetiva implementação do teletrabalho em larga escala é condicionada, também, por estratégias de 
flexibilidade das empresas, por fatores institucionais e por resistências existentes por parte dos atores sociais, sejam 
empregadores ou trabalhadores. De maneira geral, o teletrabalho prolifera em tempos de flexibilização das relações 
de trabalho e das regras contratuais, inclusive jornadas e remunerações, aparecendo como um dos mecanismos novos 
a somar na dissolução do assalariamento.

O teletrabalho e os impactos na saúde do trabalhador

Os estudos sobre teletrabalho e saúde, de modo geral, identificam uma relação causal recorrente: o teletraba-
lhador tende a trabalhar mais horas do que nas instalações da empresa. Uma das hipóteses levantadas é que o tempo, 
antes gasto com deslocamento, passa a ser ocupado por tarefas laborais. Outra hipótese é que teletrabalhadores 
sem espaço isolado e frequentemente interrompidos precisam prolongar sua jornada além do horário “comercial”. 
Mas, além da extensão das horas realmente trabalhadas, ocorre maior pressão por metas e, sobretudo, maior dificul-
dade de separar tempo de trabalho e tempo de não trabalho ou, ainda, de separar o espaço do trabalho do espaço do 
não trabalho, de tal modo que a não desconexão já é considerada um dos principais riscos do teletrabalho. Como in-
dica Huws22, as fronteiras entre trabalho e vida privada formam um emaranhado confuso. O uso de artefatos tecno-
lógicos informáticos e de comunicação (TIC) “intensifica a constante vinculação do trabalhador ao trabalho, pois o 
trabalho não apenas invade a sua residência, mas também o acompanha durante todos os momentos do seu dia, 
por onde quer que esteja”22 (p. 11), visto que o trabalho passa a ser realizado a partir de qualquer lugar.

A OIT, desde os anos 1990, evidenciava que o teletrabalho implicava também um aumento de trabalho no 
período da noite e nos finais de semana. Nesse sentido, o teletrabalho não invade apenas o domicílio, mas o sono, 
o descanso, o lazer e as relações familiares dos teletrabalhadores. A falta de limites entre os horários de trabalho e 
lazer e as constantes interrupções dos familiares constituem potenciais fontes de conflitos13. Como destacam Vebber 
e Borges23, em alguns casos, os teletrabalhadores têm de compartilhar dispositivos eletrônicos com familiares que 
também estão realizando home office ou acompanhando aulas remotas.

A literatura reporta que, na pandemia, o teletrabalho causou grande impacto na saúde mental dos traba-
lhadores, tendo em vista não apenas o sofrimento causado pelo isolamento social, mas as dificuldades de adap-
tação à nova rotina de trabalho e de conciliá-la com a convivência familiar e os “espaços físicos e tecnológicos 
oferecidos por sua residência, tendo muitas vezes que gerar uma reestruturação nos espaços da casa, adaptando-os 
para o trabalho remoto”24 (p. 113). O fato de ser realizado por meio das TICs torna muito difícil separar o trabalho 
do lazer. Ainda, muitos supervisores agem como se os funcionários estivessem disponíveis para o trabalho a qual-
quer momento do dia ou da noite25.

O impacto na saúde mental já era reportado mesmo antes do confinamento. Fonseca e Pérez-Nebra26 realizaram 
um dos primeiros estudos sobre a relação entre teletrabalho e saúde mental. A pesquisa conduzida pelas autoras –  
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com uma amostra composta por 90 indivíduos em teletrabalho, a maioria do sexo masculino, entre 30 e 39  anos, 
40% com pós-graduação – também identificou elevada quantidade de indivíduos que dedicavam mais de 40 horas se-
manais a suas atividades (33,4% dos participantes). O aumento da pressão por metas e de horas de trabalho foi percebido 
como sobrecarga pelos pesquisados. As autoras concluem que o teletrabalho é fonte potencial de sofrimento psíquico 
e identificam que, em relação à saúde mental, os sintomas mais presentes se referiam aos maníacos. Porém, os resulta-
dos obtidos “a partir da escala de mania” revelam sintomas situados abaixo do ponto médio, de tal modo que, “ainda 
que mais maníacos, os teletrabalhadores não apresentam índices preocupantes de psicopatologias, ao contrário do que 
revela Kitagawa”27, que encontrou predominância de sintomas obsessivos em auditores fiscais. Enquanto Codo28 “iden-
tificou a síndrome do trabalho vazio entre bancários, a paranoia entre digitadores, histeria em trabalhadores de creches 
e burnout em educadores”28 (p. 314).

No cenário da pandemia, o teletrabalho levou ao acúmulo de atividades, sejam domésticas ou profissionais, 
implicando desgaste físico e psicológico sem precedentes20. Neste contexto, em que os trabalhadores experimenta-
ram o teletrabalho pela primeira vez, sem preparo e treinamento prévio, muitos se depararam com sentimentos de 
angústia, ansiedade e insegurança. Há indícios de impactos psicológicos, tais como medo, estresse, sofrimento e ter 
de lidar com falecimento29.

Antunes e Fischer30 identificam que a pressão ocasionada pelo teletrabalho tende a levar ao isolamento 
profissional, além de afetar amizades, interações sociais e individualização. Algumas consequências são: ansiedade,  
diminuição das ações de compartilhamento, dificuldades de comunicação, de reconhecimentos e redução da comu-
nicação com a equipe e de feedbacks.

Rodrigues et al.31 relatam que o trabalho, quando exercido em casa, demanda adaptação do trabalhador em 
relação ao modo como irá exercer as atividades e ao seu tempo de trabalho. A autocobrança em relação às ativida-
des acaba intensificando o trabalho e, consequentemente, o aumento de horas trabalhadas diariamente. Na prática, 
os teletrabalhadores têm maior nível de responsabilidade em razão da maior pressão para atingir as metas e os re-
sultados esperados, especialmente em um contexto de crise sanitária combinado ao cenário econômico recessivo. 
Teletrabalhadores relatam com frequência que não conseguem realizar todas as tarefas no tempo da jornada de 8 horas 
e que costumam estendê-la de 10 a 11 horas diárias, incluindo, por vezes, o sábado e o domingo. Vale mencionar que 
a pesquisa realizada pela Associação Brasileira de Estudos do Trabalho (Abet)32 evidencia que 50,3% dos pesquisados 
tiveram seu tempo de trabalho controlado pela empresa e a maioria absoluta (57,8%) tinha metas de produtividade a 
cumprir. Ademais, entre os que tinham metas de produtividade a cumprir, 48% reportaram que houve aumento das 
metas com o teletrabalho.

Vebber e Borges23 afirmam que o teletrabalho pode causar danos à saúde mental, como alterações no sono 
e no humor, acarretados por conflitos interpessoais, transtornos de ansiedade, depressão, entre outros. Segundo 
Chapadeiro et al.33, os teletrabalhadores se sentem mais cansados, mais sobrecarregados, exaustos e frustrados, 
pois não conseguem se desligar do trabalho. Estão trabalhando de 1 a 4 horas a mais na jornada diária e, ainda assim, 
sentem frustração, pois não conseguem se desligar do serviço. Há uma cobrança das empresas por produtividade 
como se a situação na pandemia fosse normal. O isolamento social aumenta a angústia, a culpabilização e leva ao 
agravamento das patologias da solidão. Não há interatividade e sociabilidade possível e suficiente a partir exclusiva-
mente das telas. A saúde mental se agrava a partir da sobrecarga, da solidão e do esgotamento (físico, oriundo tam-
bém da luminosidade da tela azul, do cansaço das plataformas).

Distúrbios mentais preexistentes aumentam na pandemia, “pois estressores extremos acompanhados de 
preocupações generalizadas […] podem induzir ou intensificar adoecimentos de caráter psiquiátrico”34 (p. 16). 
Andrade34 pesquisou trabalhadoras assalariadas do serviço público do município de Poços de Caldas, Minas Gerais, 
que estiveram em teletrabalho educacional entre março e agosto de 2021. Mesmo antes da pandemia, a adoção de 
inovações educacionais gerava incertezas e levava muitas educadoras ao tecnoestresse, tais como a configuração de 
ansiedade, depressão e outros fatores de desregulação emocional. Andrade afirma que aprender a gerenciar o pró-
prio tempo, em um contexto estressante – ocasionado pelo confinamento e pela distância de amigos e parentes –  
e de rápida adaptação ao remoto, acarretou desajustamentos no aspecto emocional. Nesse sentido, a pandemia 
recrudesce o mal-estar docente25 por meio de um conjunto de manifestações do corpo e da psique, como estresse, 
ansiedade, depressão e fadiga.
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Durante a pandemia, foram muitos os aspectos que contribuíram para que houvesse uma avaliação negativa 
do teletrabalho. O teletrabalho substituiu o estresse ocasionado pelo trânsito – reportado nas pesquisas – por outras 
fontes de exaustão, resultantes do acúmulo de atividades e de metas, bem como de dificuldades com ferramentas e 
procedimentos tecnológicos até então desconhecidos, de desconexão e de conciliar atividades domésticas e trabalho, 
implicando alarmante desgaste físico e psicológico13,27. A própria relação com a família se tornou ambígua, pois era 
fonte de aproximação, mas também de maior tensão, preocupação e conflito.

Na pesquisa realizada pela Abet32, 6% dos pesquisados reportaram episódios de adoecimento e assédio. 
Com relação à experiência com teletrabalho, muitos depoimentos revelaram reclamações relativas à sobrecarga de 
trabalho, ao aumento do estresse e assédio e à alimentação comprometida. O trabalho foi considerado desgastante 
e com frequência havia sensação de esgotamento físico e mental. Foram reportados problemas de concentração, 
ansiedade e depressão: “tem meses que a ansiedade ultrapassa os limites, pois não sei se irei receber, se irei continuar 
trabalhando, isso tudo mexe muito com o psicológico. Ter familiares adoentados também contribui para que o nível 
de estresse e desânimo aumente”32 (n.p.).

Foram apontados episódios de mudança de humor e alternância entre tristeza e bem-estar psíquico pelo 
isolamento social. Alguns tiveram que tirar licença. Um dos pesquisados afirmou que a relação de trabalho mediada 
pelas tecnologias faz até mesmo parecer que os trabalhadores são máquinas.

Outra coisa que eu percebo é que colegas e empresa consideram inaceitável fato de eu eventualmente necessitar de 
intervenções médicas no decorrer do horário de expediente, como se quem presta serviços remotos não possa adoecer 
e não tenha necessidades de realizar tratamentos médicos (n.p.)32.

Tendências atuais do teletrabalho

Em 2022, momento em que escrevemos este artigo, a vacinação contra a COVID-19 avançou e observa-se 
o retorno do trabalho presencial para categorias como educação, turismo, comércio, entre outras. Muitos setores 
retomaram as atividades presenciais, contudo, em casos como a educação, cresceu a tendência de ampliação da mo-
dalidade do ensino a distância (EaD). Atividades online, lives, reuniões, seminários etc., decorrentes dos aprendiza-
dos adquiridos durante a pandemia, tendem a permanecer, sobretudo nas universidades. Nesse caso, não se trata de 
ensino remoto, mas sim da expansão do uso das tecnologias informacionais e do acúmulo de aprendizado ocorrido.

Contudo, na ausência de dados exatos, podemos falar em tendências. Uma delas é a continuidade e/ou insta-
lação do teletrabalho de forma permanente pelas empresas. A pesquisa realizada pela SAP Consultoria e a Sociedade 
Brasileira de Teletrabalho35, com participação de 554 empresas, mostra que 72% delas informaram ter interesse em 
permanecer na modalidade do trabalho remoto após a pandemia. Esses dados são corroborados por instituições de 
diversos setores econômicos, que anunciaram a manutenção do teletrabalho, seja de forma total ou híbrida34.

A explicação para tal predisposição, de modo geral, se deve aos ganhos de produtividade, aos resultados satisfa-
tórios com o trabalho home office, à economia com os espaços físicos etc. Por outro lado, também se registra o interesse 
do trabalhador no home office, devido a vantagens relativas ao trânsito, à flexibilidade de horário, à proximidade com a 
família, entre outras.

Anúncios de vagas de emprego com ou sem carteira de trabalho nas mídias sociais são expressivos. No setor 
financeiro, por exemplo, bancos digitais abrem vagas para as mais diversas ocupações na modalidade remota. Com o 
crescimento do atendimento virtual, cresce o número de trabalhadores atuando como autônomos, pessoas jurídicas 
ou outras formas, em empresas corretoras, fintechs, como personal bankers36. No setor de comunicação, exemplifi-
camos o caso da Telefônica Brasil S/A, que transferiu parte do trabalho de modo permanente para o trabalho em 
domicílio. Os trabalhadores assinaram um termo aditivo de alteração do contrato de trabalho seguindo a normati-
zação da legislação trabalhista de 2017 e as medidas provisórias editadas no contexto da pandemia de COVID-19. 
Como relatou uma jovem trabalhadora e estudanted, tendo assinado um contrato aditivo de trabalho, não há possi-
bilidade de trabalho presencial. Relatando as dificuldades do trabalho realizado em casa, como espaço inadequado 

d	 Entrevista com trabalhadora de call center concedida a Maria Aparecida Bridi, em 2022.
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e sensação de solidão, ela destacou que o retorno ao trabalho presencial pode ocorrer tão somente se houver algum 
problema técnico com os equipamentos. Nesse caso, embora esteja acordado que cabe à empresa a responsabili-
dade pelo fornecimento dos equipamentos e sua manutenção, cabe ao trabalhador cuidar e preservar os materiais 
recebidos, o que acaba onerando o empregado com mais o encargo de ter de resolver os problemas e arcar com os 
custos de reparo/manutenção, extravio e mesmo roubo. Ou seja, recai sobre o trabalhador individualmente uma série 
de responsabilidades, que anteriormente eram da empresa. A título de pagamento de custos, a empresa paga R$ 90 – 
dado de 2022.

Como reconhecem Durães et al.37, o “trabalho emergencial remoto cumpriu importante medida sanitária 
e ao mesmo tempo assegurou empregos (públicos e privados)” (p. 961). Os autores reiteram que, além de uma vi-
são crítica sobre o trabalho na chamada economia digital, é preciso observar a legislação que deu grande espaço 
para a regulação privada e grande poder ao empregador, abrindo caminhos para a intensificação da precarização e, 
consequentemente, de riscos à saúde dos trabalhadores. Citando a obra de Sennet38, afirmam que a corrosão subjetiva 
vivenciada pela classe trabalhadora, dadas as características do capitalismo flexível, “gera um processo de sofrimento 
psíquico, sobretudo para aqueles que não conseguem aderir à lógica da flexibilidade imposta e à ruptura promovida 
em relação aos laços sociais”38 (p. 959), pois avaliam que esse cenário do teletrabalho tende a ampliar a dinâmica inva-
siva do trabalho sobre a vida. Ao potencialmente desarticular as relações sociais e os espaços de sociabilidade, tende a 
impactar negativamente a ação coletiva.

Conclusão

Durante a pandemia, o teletrabalho cresceu de forma extraordinária no Brasil. As empresas, por sua vez, 
tiveram ampla liberdade para estabelecer as condições gerais do teletrabalho, funcionando como um grande labora-
tório para instituições e gestores que tinham restrições ao teletrabalho. Ao serem forçados a manter os trabalhadores 
em distanciamento e adotar o trabalho remoto em uma dimensão inédita, obtiveram ganhos e economias em razão 
da transferência de parte dos custos aos trabalhadores.

Essa modalidade de trabalho, como assinalado no texto, além das consequências para a saúde e para as con-
dições de vida e trabalho, em razão da forma como se deu, proporcionou novos desafios para a classe trabalhadora. 
Entre eles, destaca-se a questão de como assegurar condições ambientais e ergonômicas adequadas ao trabalho e, 
sobretudo, como assegurar alguns dos direitos mais importantes conquistados pela classe trabalhadora: o limite de 
j;ornada, a delimitação do tempo de trabalho e do tempo de não trabalho.
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